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  PREFÁCIO


  A juíza TRÍCIA NAVARRO XAVIER CABRAL, após admirável dedicação e grande sacrifício, com o apoio do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, conseguiu concluir o Pós-Doutoramento na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, apresentando este substancioso trabalho sobre “LIMITES DA LIBERDADE PROCESSUAL”.


  Na escolha do tema e na realização das pesquisas doutrinárias e empíricas, percebem-se não somente sua sólida formação teórica, obtida ao longo de sua pós-graduação para a obtenção dos títulos de mestre e doutora, como também seu profundo conhecimento da realidade obtido ao longo do dedicado exercício da judicatura, sempre com a preocupação de aperfeiçoamento de nossa Justiça.


  O tema escolhido, limites da liberdade processual, é uma das inovações do Código de Processo Civil de 2015 mais comentadas e discutidas pelos processualistas, que estaria dentro daquilo que a autora denomina de “alterações ideológicas, legislativas e comportamentais” do novo estatuto processual, por meio das quais o legislador teria buscado “uma democratização objetiva (técnicas), subjetiva (sujeitos) e ideológica (consensualidade) do processo civil”.


  Sobre a essa inovação, informa a autora que se formaram “duas constatações opostas, uma no sentido de que essas técnicas processuais não seriam utilizadas devido à falta de cultura dos profissionais do direito e outra dizendo que poderia ser uma verdadeira revolução no nosso ‘modelo processual’” e esclarece que “o resultado da pesquisa empírica realizada demonstrou um quadro bem mais equilibrado entre essas duas consequências, com juízes e partes assimilando gradativamente as novas potencialidades, as quais estão sendo aplicadas de forma comedida nesses primeiros anos de reforma processual”.


  A conclusão da autora, a respeito dessa inovação do novo Código, é de que ela, se implementada adequadamente, “harmoniza o incremento do protagonismo do juiz com a possibilidade de gestão do processo também pelas partes, por meio de técnicas que tentam imprimir maior eficiência ao sistema processual contemporâneo”. Mas adverte, com razão, que a aceitação e permanência da inovação em nosso ordenamento “dependerão da correta e da efetiva aplicabilidade”.


  A obra, pela profundidade do estudo do tema e pelas adequadas recomendações para a correta implementação da inovação, será de extrema utilidade para os estudiosos do direito processual e para os operadores do direito em geral.


  Arcadas, junho de 2019.


  Kazuo Watanabe


  Desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo. Professor-Doutor Sênior da Faculdade de Direito da USP.


  NOTA DO AUTOR À 2ª EDIÇÃO


  Os estudos que deram origem a primeira edição desta obra ocorreram entre os anos de 2017 e 2019, fruto do estágio de pós-doutorado realizado perante a prestigiosa Faculdade de Direito da USP.


  Na época, a comunidade jurídica ainda se adaptava às mudanças do CPC/15, e acompanhava atentamente a evolução da doutrina e da jurisprudência, especialmente acerca das novidades introduzidas pela nova legislação.


  O incremento da liberdade processual foi uma delas.


  Ao longo das últimas décadas, o processo civil brasileiro passou por fases de exagerado formalismo, com um protagonismo muito exagerado do magistrado. O CPC/15 procurou simplificar o procedimento e enaltecer a participação dos demais sujeitos processuais, em prol de um ambiente mais democrático e resultados mais eficientes.


  A ideologia proposta e os institutos que processuais que foram criados ou aperfeiçoados, fizeram com que houvesse uma mudança de paradigma em relação à antiga concepção do processo civil, passando a empoderar as partes a uma maior cooperação no procedimento e com os demais atores do processo.


  Com isso, a resistência inicialmente existente foi cedendo espaço ao amadurecimento das potencialidades envolvendo a liberdade processual. Por outro lado, foram reafirmados limites que são imprescindíveis para o bom funcionamento do processo civil brasileiro.


  É nesse contexto que surge a segunda edição desta obra, após o contínuo acompanhamento da receptividade das novidades que foram introduzidas pelo CPC/15 em torno da liberdade processual e de seus limites. Nesses cinco anos de vigência, pode-se perceber que o Código se mostra adequado à nossa realidade social, atendendo à maioria dos anseios dos profissionais do direito.


  Nesta edição, além de algumas atualizações doutrinária, jurisprudencial e de novidades estrangeiras, especialmente da Europa, também serão abordados outros desafios surgidos a partir da pandemia da COVID-19, que em 2020 surpreendeu o mundo e ensejou uma mudança completa da forma tradicional de funcionamento do Poder Judiciário, com a consequente necessidade do uso da tecnologia para a continuidade da prestação da tutela jurisdicional.


  A adaptação pelos tribunais e profissionais do direito foi imediata, e pode-se dizer que alterou, em definitivo, a forma de ser ver e de fazer justiça no Brasil e em outros ordenamentos jurídicos, eliminando o dogma da presença e local físicos para se obter, com efetividade, o acesso à justiça.


  Portanto, esta obra retrata esse momento de desafio processual e de enfrentamento de uma séria crise de saúde pública que afetou a sociedade global, a forma de prestação da atividade jurisdicional e o comportamento dos sujeitos processuais.


  Vitória/ES, abril de 2021.


  Trícia Navarro


  Pós-Doutora pela USP. Doutora em Direito Processual pela UER. Mestre em Direito pela UFES. Professora da Graduação e do PPGDIR/UFES. Juíza Auxiliar da Presidência do CNJ. Membro do Comitê Gestor da Conciliação do CNJ. tricianavarro@hotmail.com.


  APRESENTAÇÃO


  A presente obra que ora vem à lume constitui o estudo de Pós-doutorado apresentada por Trícia Navarro Xavier Cabral na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco (Universidade de São Paulo).


  Trícia tem todos os predicados de uma jurista da nova geração. Sem se esquecer das bases metodológicas do direito processual, com pesquisa vertical, preocupa-se, como professora e magistrada que é, em realizar pesquisas empíricas destinadas ao aprimoramento dos institutos criados e revisitados pelo Código de Processo Civil de 2015.


  O Pós-doutorado aqui publicado revela uma estudiosa madura e cônscia de que não basta simplesmente analisar os temas relevantes do processo civil, sem a necessária consciência de sua aplicabilidade. O processo civil descolado da realidade de nada ou pouco serve.


  Os atos de disposição das partes, também chamados de convenções processuais ou negócios jurídicos processuais tiveram um grande impulso com o advento do Código de Processo Civil de 2015.


  Mas quais são os atos de disposição processual unilaterais e plurilaterais? Quais são esses atos por obra da lei e por obra das partes? Quais são os limites e os controles em relação à disponibilidade processual que o magistrado pode impor? Quais são os princípios que devem reger esses atos de disposição?


  Essas são algumas das perguntas que a autora com êxito responder, a partir de premissas teóricas e da experiência de campo feita a partir de pesquisas empíricas.


  Os atos de disposição antes do processo ou mesmo durante o processo podem se revelar um importante mecanismo de diminuição dos litígios ou mesmo de sua eternização. Mas para que isso aconteça, torna-se necessário um processo de aculturamento e conhecimento de suas reais possibilidades. O cuidado está precisamente em definir quais são os limites e os formas de controle das disposições processuais. Mais ainda: é preciso ter-se em mente que a liberdade processual diz muito pouco ou nada sem a consensualidade, a cooperação e a flexibilização do procedimento.


  O objetivo do presente ensaio é fundar as bases para uma teoria geral dos limites dos atos de disposição processual, o que a autora consegue com êxito. Vale!


  Arcadas, junho de 2019.


  Paulo Henrique dos Santos Lucon


  Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Processual. Livre Docente e Professor Associado da Faculdade de Direito da USP.
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  INTRODUÇÃO


  1.1. A DEMOCRATIZAÇÃO DO PROCESSO CIVIL


  A Justiça brasileira passa por uma relevante transformação paradigmática, muito em razão da incontida litigiosidade que assoberba o Poder Judiciário, mas também pela ineficiência do nosso sistema,1 dando causa a estudos e iniciativas em busca de soluções que tragam novas perspectivas para o Poder Judiciário.


  E uma das formas encontradas pelo legislador foi prestigiar os atos de disposição das partes dentro do processo, democratizando a relação processual.


  Importante salientar que, na evolução do processo civil, enquanto aos poderes do juiz foram sendo cada vez mais intensificados, especialmente com o advento do Código de Processo Civil de 1973, a atuação das partes ficou relegada ao segundo plano, tanto no âmbito acadêmico, quando na jurisprudência e na prática forense.


  Como reflexo dessa configuração processual, viu-se que os poderes, deveres, limites e responsabilidades do juiz foram sendo estudados à exaustão2 enquanto houve pouca produção científica abordando o tema da autonomia da vontade das partes no processo civil.


  Agora, o Código de Processo Civil de 2015 conclama a adoção de um novo modelo de processo civil, em que partes e juízes dispõem de espaços equivalentes na relação processual, cada qual na sua área de atuação, mas sempre com o equilíbrio necessário a garantir a cooperação e a participação igualitária.


  Contudo, enquanto a atuação dos juízes e seus limites estão sempre no centro das atenções acadêmicas, os atos de disposição das partes ainda demandam maior amadurecimento e também aplicabilidade.


  Isso porque, a preocupação doutrinária e a formação jurisprudencial acabaram se pautando na busca de soluções e de respostas para dirimir as dúvidas relativas às possibilidades e aos excessos do juiz quanto às suas prerrogativas processuais. E, desde então, as análises em torno da atuação do juiz têm dominado a academia.


  Entretanto, com a reforma processual de 2015, muda-se diametralmente a perspectiva quanto ao comportamento dos sujeitos processuais, de modo a exigir também uma alteração do foco de interesse da comunidade jurídica.


  Destarte, a atuação dos sujeitos processuais foi redimensionada, trazendo maior equilíbrio na condução do processo. De um lado, os juízes tiveram seus poderes, deveres e responsabilidades ampliados, como forma de garantir mais efetividade às decisões judiciais. Por outro lado, prestigiou-se a liberdade das partes dentro do processo, permitindo ampla disponibilidade sobre o direito material, sobre as situações jurídicas processuais e ainda sobre o próprio procedimento.


  Assim, buscou o legislador harmonizar o protagonismo do juiz e a participação das partes no processo, estabelecendo um modo cooperativo de atuação, em prol da efetividade e da legitimidade da prestação da tutela jurisdicional.


  No direito estrangeiro não foi diferente, sendo que diversos ordenamentos jurídicos, em maior ou menor escala, passaram por transformações no tocante ao papel das partes na condução do processo, o que inclui tanto os sistemas da common law quanto os da civil law.


  Desse modo, faz-se imprescindível traçar as balizas para a aplicação dos atos de disposição das partes no processo civil, e ainda elaborar um estudo mais direcionado para os seus limites, contribuindo, dessa maneira, para o estabelecimento da ideal sistematização do instituto, bem como para que haja o adequado controle por todos os sujeitos processuais e também pela sociedade.


  Os trabalhos acadêmicos sobre o tema possuem como característica marcante o foco na apreciação da natureza, conteúdo e forma dos institutos processuais, sem, contudo, enfatizar suas delimitações e seu controle.


  Por sua vez, o tema da liberdade processual ainda está em construção no nosso ordenamento jurídico, já que grande parte de sua modulação terá como fonte a evolução doutrinária e jurisprudencial que ainda estão por vir.


  Assim, a originalidade desta pesquisa reside na concentração e aprofundamento da atenção nos limites da autonomia da vontade das partes, o que, no âmbito do processo civil, possui contornos diferentes dos encontrados no campo do direito material.


  Não obstante, uma vez identificados os limites da disponibilidade processual das partes, também será necessário abordar como se dará o exercício do seu devido controle pelos sujeitos processuais.


  Ocorre que, diante das potencialidades e perspectivas de utilização das convenções em matéria processual, da ampliação do uso da autocomposição, do saneamento negociado, do calendário processual, da escolha consensual do perito, entre tantas outras hipóteses de disponibilidade processual, algumas indagações merecem ser respondidas quanto aos seus limites, conforme se verá adiante.


  Importa consignar também que, se por um lado o estabelecimento dos limites aos atos de disposição se mostra essencial, por outro essas restrições devem ter a exata correlação e proporcionalidade, a fim de que o exercício da liberdade processual não seja injustificadamente tolhido.


  De outra banda, deve ser considerado que o prestígio à liberdade das partes é traço marcante em outros meios adequados de solução de disputas, como é o caso da arbitragem, sendo que a evolução científica da matéria fez com que a doutrina de ponta passasse a reconhecer, inclusive, a sua natureza jurisdicional.


  Ademais, o CPC/15 abordou a arbitragem em diversos momentos, de modo a incentivar a sua utilização como forma legítima de se resolver controvérsias, sendo necessário avaliar se a nova legislação conferiu à matéria um formato mais contemporâneo, e, ainda, se transferiu à jurisdição estatal alguns de seus elementos ou se permitiu o mesmo tratamento, ainda que em questões pontuais, como nos limites ora investigados.


  Não obstante, os estudiosos da arbitragem têm consolidado, cada vez mais, entendimento sobre o alcance e os limites da disponibilidade das partes sobre os atos e sobre o próprio procedimento arbitral.


  Disso decorre que, buscar o paralelismo entre a jurisdição arbitral e a jurisdição estatal para tratar dos institutos envolvidos em ambos os modelos de resolução de conflitos, pode levar a conclusões equivocadas quanto à aplicabilidade dos limites da autonomia da vontade das partes, tendo em vista o risco de não se considerar eventuais e relevantes distinções dos dois mecanismos de pacificação social.


  Assim, a simples transposição de preceitos e técnicas do juízo arbitral para o juízo estatal sem levar em conta as suas diferenças essenciais não se mostra, em princípio, adequada a garantir respostas para o problema que se propõe.


  De qualquer forma, o amadurecimento dos limites da autonomia da vontade das partes na arbitragem a transformou em importante fonte de exploração, de modo que não se pode dispensar sua análise como objeto de aprofundamento para o presente estudo.


  Registre-se que a doutrina nacional tem produzido importantes trabalhos sobre as convenções processuais e seus limites. Entretanto, há poucas obras tratando dos atos de disposição de maneira mais ampla, devendo ser questionado se há um regime jurídico único em termos de limites para os atos dispositivos das partes.


  Ademais, as sistematizações sobre os limites dos atos de disposição ainda parecem confusas, especialmente diante do tratamento paritário que se dá em relação aos requisitos e limites dos atos de disposição. Daí a inquietação motivadora do presente estudo, que busca contribuir para o aperfeiçoamento do tema.


  Por outro lado, outras perguntas surgem e devem ser elucidadas: 1) Quais os limites da autonomia da vontade das partes no processo civil? 2) Existem limites constitucionais? 3) Quais os limites processuais? 4) E os limites materiais? 5) Os limites variam com o grau de disponibilidade processual e material? 6) Quais os limites impostos pela arbitragem? 7) Os limites arbitrais podem ser transpostos para a jurisdição estatal? 8) Essa transposição teria a mesma extensão? 9) Esses limites possuem um núcleo duro, intransponível? 10) Como, por quem e quando o controle desses limites deve ser feito?


  Assim, o objetivo é realizar uma ampla revisão bibliográfica para verificar os trabalhos que tratam do assunto, para, em seguida, fazer uma análise crítica do material, estabelecendo, ao final, limites que se entendem aplicáveis aos atos de disposição das partes no processo, bem como as formas de seu adequado controle.


  A análise jurisprudencial e a pesquisa empírica também complementarão os resultados e servirão de base para as conclusões finais do estudo.


  Portanto, por meio de uma pesquisa abrangente, propõe-se a avaliar e a aprofundar essas questões, garantindo a segurança jurídica no trato dos atos de disposição no processo civil.


  1.2. PREMISSAS ESTABELECIDAS


  As pesquisas doutrinárias, jurisprudenciais e empíricas realizadas implicaram em algumas conclusões que já se adianta ao leitor.


  A primeira é que alguns institutos fundamentais do Direito Processual Civil precisam ser revisitados e redimensionados, especialmente a jurisdição e o processo. Contudo, o fato de o CPC/15 ter permitido maior participação das partes não o transforma em um modelo privatista, mas apenas equilibra a atuação dos sujeitos processuais. Ao contrário, o traço publicista de nosso ordenamento jurídico permanece presente, embora importantes ajustes tenham sido implementados em prol da disponibilidade processual.


  A segunda é que o CPC/15 ampliou as hipóteses de disposição processual das partes e estas, juntamente com as já existentes, formam um regime jurídico único, especialmente para fins de controle da validade e dos limites.


  A terceira é que os requisitos de validade e os limites dos atos de disposição processuais precisam de melhor sistematização, para embasar um correto controle pelo juiz, pelas próprias partes, e também por terceiros quando indevidamente afetados.


  1.3. ESCOLHA DO TEMA E SUAS DELIMITAÇÕES


  O tema escolhido foi fruto de pesquisa desenvolvida no estágio de pós-doutoramento realizado na prestigiosa Faculdade de Direito da USP - FDUSP, cujo título inicialmente proposto foi “Limites da autonomia da vontade das partes no processo civil”. Com o amadurecimento dos estudos, entendeu-se por ajustar o título para “Limites da disponibilidade processual”.


  A necessidade de fixação de parâmetros mais precisos e a insuficiência de doutrina específica acerca do assunto foram as principais razões da eleição do objeto da pesquisa.


  A liberdade das partes no processo civil tem sofrido constantes mutações a cada reforma legislativa. No CPC/15 não foi diferente, tendo o legislador ampliado as formas de participação das partes na condução do processo, tentando equilibrar a atuação dos sujeitos processuais.


  E para atingir o desiderato, diversos institutos foram criados ou aperfeiçoados, viabilizando a expressão da liberdade das partes no processo, bem como a sua compatibilidade com as prerrogativas do juiz.


  Essas potencialidades geradas com o CPC/15 no tocante ao incremento dos atos de disposição das partes, se efetivamente adotadas, terão a aptidão de alterar, por completo, a dinâmica do processo, atualmente bastante impregnada pelo protagonismo judicial.


  Assim, necessário se faz acompanhar o desenvolvimento desse novo modelo democrático de processo, estabelecendo, desde já, os limites aplicáveis aos diferentes formatos de atuação das partes, a fim de eliminar possíveis excessos e garantir a correta aplicabilidade das técnicas processuais logo no início de sua compreensão jurídica.


  Nesse contexto, o tema proposto trata dos aspectos ideológicos, acadêmicos e pragmáticos relacionados ao exercício da liberdade no processo civil.


  Dessa forma, serão analisados os fatores históricos, a evolução do assunto na doutrina nacional e estrangeira, os princípios atinentes à matéria e os elementos que compõem a disponibilidade processual das partes e as formas de sua manifestação para, por fim, identificar os requisitos e limites que devem ser observados e controlados dentro do processo.


  O intento, portanto, é avaliar se há variados formatos e critérios de requisitos e limites, de acordo com as particularidades de cada possibilidade processual de manifestação de disposição pelas partes e, também, por outros sujeitos processuais, como o juiz.


  Ao final, serão estabelecidas formas de controle desses requisitos e limites, os responsáveis pelo controle, e o melhor momento de gerenciar a demarcação dos atos de disposição no processo.


  Além disso, os elementos da arbitragem constituirão relevante comparativo para os estudos da disponibilidade na jurisdição estatal, embora não devam ser transpostos de modo automático para o processo civil, como às vezes se vê defendendo na doutrina. Em outros termos, será analisado o desenvolvimento dos limites estabelecidos na arbitragem para fazer um paralelo com a jurisdição estatal, sem, contudo, aprofundar outras características do referido método de resolução de disputas.


  Ademais, considerando que há no processo civil inúmeras formas de expressão da disponibilidade processual, o trabalho não objetiva apreciar todas as hipóteses, mas apenas as mais recorrentes no cotidiano forense, identificando seus requisitos e limites. Por consequência, não serão examinados requisitos e limites concernentes a todos os atos de disposição processual.


  Com efeito, como a finalidade primordial do estudo reside na sistematização do assunto e na verificação do núcleo essencial dos limites aplicáveis às principais espécies de manifestação de disponibilidade processual, as hipóteses reconhecidas serão abordadas apenas de modo exemplificativo, visando a dar suporte à constatação e ao dimensionamento de limites específicos.


  Esclarece-se que a pesquisa terá como objeto predominantemente os conflitos individuais e privados, sendo que qualquer menção a conflitos de natureza coletiva ou envolvendo o poder público só será apreciada reflexamente.


  Já o direito estrangeiro, embora configure importante fonte de averiguação, não será exaustivamente explorado, dando-se preferência aos ordenamentos mais compatíveis e que mais nos influenciam, uma vez que a prioridade será tecer um diagnóstico mais preciso acerca das particularidades que envolvem o ordenamento jurídico nacional.


  Registre-se, ainda, que as causas e formas de modificação, extinção, renegociação, revogabilidade e o inadimplemento dos atos de disposição serão abordados apenas de modo complementar e sem pretensão de exaurimento.


  Também não serão exauridas as questões da disponibilidade no campo do direito material, podendo servir, apenas, como parâmetro comparativo em relação às questões de direito processual, ou então como constituição do próprio limite à atuação das partes.


  Portanto, essas são as delimitações firmadas para a pesquisa, sobre as quais deverão residir os estudos e as expectativas do leitor.


  1.4. PARÂMETROS METODOLÓGICOS


  Os atos de disposição das partes no processo civil foram especialmente ampliados quando do advento do CPC/15, uma vez que o Código passou a prever uma cláusula geral de convenções processuais, permitindo variadas formas de modulação de atos e procedimento.


  Diante disso, o tema passou a ser objeto de profundas análises científicas, indicando as potencialidades do novo instituto.


  Contudo, pretendeu-se averiguar nesta pesquisa os limites dos atos de disposição das partes, típicos e atípicos, sistematizando estudos já realizados e inserindo novas abordagens, de acordo com os atuais paradigmas que vêm transformando a concepção do processo civil.


  E para além da pesquisa bibliográfica, objetivou-se analisar o desenvolvimento do assunto na prática forense, por meio da realização de uma pesquisa empírica, mormente para averiguar as hipóteses de limites que podem ser impostos pelo juiz, de acordo com a lei e com os impactos que o exercício dos atos de disposição das partes do processo civil pode gerar na atividade judiciária.


  Assim, quanto aos métodos e técnicas metodológicos, o trabalho utilizou método científico, e como método de abordagem o dedutivo-dialético.


  Quanto ao método de procedimento, a pesquisa também se desenvolveu por meio de base quanto-qualitativa documental bibliográfica (análise de contexto), realizando argumentação teórica e revisão literária, de obras nacionais e estrangeiras, já que o sistema jurídico brasileiro, no que tange ao tema dos limites dos atos de disposição das partes no processo civil, ainda encontra-se em fase incipiente de amadurecimento, com insuficiente bibliografia sobre o assunto.


  Também foi feita uma pesquisa da legislação nacional e estrangeira sobre o tema.


  Não obstante, foi realizada uma pesquisa empírica envolvendo a análise jurisprudencial e de processos, e abrangendo os aspectos quantitativos e qualitativos. Quantitativos para verificar o crescimento do uso dos principais atos de disposição pelas partes e as principais formas de controle judicial. Qualitativo para se identificar eventual alteração no comportamento dos sujeitos processuais, o impacto dos atos de disposição na unidade judiciária e os limites necessários aos atos de disposição no âmbito do processo civil.


  A pesquisa jurisprudencial teve como foco principal os julgados ocorridos após o advento do CPC/15, que deu grande destaque ao tema dos atos de disposição das partes. Pelos limites temporais estabelecidos na pesquisa, foram inicialmente analisados os julgados ocorridos no período de 18/03/2016 a 1º/11/2018. Foram avaliados os seguintes tribunais pátrios: Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES), Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR), Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF), Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE), Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS), Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) e, ainda, Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) e Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5). Para esta segunda edição, foram consultados os julgados posteriores, ou seja, de 02/11/2018 a 1º/03/2021.


  O critério de escolha destes tribunais foi o relativo aos Estados com os mais sedimentados cursos de mestrado e doutorado, onde predominam as principais escolas teóricas de processo civil.3


  O resultado da pesquisa jurisprudencial foi inserido ao longo do trabalho, com a indicação dos julgados de acordo com o desenvolvimento dos assuntos, facilitando ao leitor a verificação imediata do entendimento dos tribunais pátrios.


  E visando a enriquecer a pesquisa, como já mencionado, foi feita uma pesquisa empírica perante a 1ª Vara Cível de Vitória/ES, que objetivou: a) a análise dos atos dispositivos das partes, e eventual controle jurisdicional; e b) apreciar o comportamento e a aceitação das partes quanto essas novidades legislativas.


  A pesquisa empírica teve seu campo de abrangência delimitado e justificado da seguinte forma:


  I) Local: A 1ª Vara Cível de Vitória é a unidade judiciária mais antiga da capital, e por isso possui um acervo quantitativo e qualitativo mais complexo do que as outras 10 Varas Cíveis de Vitória.


  II) Período: pretendeu-se, inicialmente, avaliar os 3 (três) primeiros anos do CPC/15, ou seja, de 18/03/2016 a 17/03/2019. Porém, a pesquisa acabou se limitando a analisar os processos distribuídos entre 18/03/2016 a 1º/11/2018, bem como outros atos de disposição praticados no referido período, ainda que relativos a processos distribuídos em momento anterior.


  III) Sistema informatizado: E-Jud


  IV) Sistema do formulário: Google Formulários


  V) Número total de processos: até 1º/11/2018, a unidade judiciária possuía 7.237 processos, todos tramitando fisicamente.


  VI) Matérias abrangidas: de acordo com o Código de Organização Judiciária do TJES,4 compete aos Juízes de Direito do Cível, ressalvados os casos de competência específica: I - processar, julgar e executar os feitos, de jurisdição contenciosa ou voluntária, de natureza civil ou comercial, bem como seus respectivos incidentes; II - conhecer e decidir os processos acessórios, contenciosos ou não, de natureza civil ou comercial; III - cumprir as determinações do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça; IV - liquidar e executar, para fins de reparação de danos, a sentença criminal condenatória; V - praticar os demais atos atribuídos pelas leis processuais civis a Juiz de Direito.


  V) Número de servidores: a unidade judiciária possui 02 (dois) servidores e 03 (três) estagiários no cartório; 01 (uma) assessora, 03 (três) estagiárias no gabinete.


  VI) Número de processos distribuídos entre 18/03/16 e 01/11/2018: 1984.


  VII) Percentuais de pesquisa: foram analisados 100% (cem por cento) dos processos distribuídos no período mencionado, que representam 27,41% (vinte e sete vírgula quarenta e um por cento) do acervo total da vara.


  VIII) Formulário: foi preenchido um formulário para cada processo individualmente analisado, conforme segue abaixo:


  FORMULÁRIO - LIMITES DA DISPONIBILIDADE PROCESSUAL 


  PROCESSO Nº


  1) ATOS DE DISPOSIÇÃO PROCESSUAL 


  SIM [ ]


  NÃO [ ]


  2) UNILATERAL


  DESISTÊNCIA [ ]


  RENÚNCIA [ ]


  RECONHECIMENTO DO PEDIDO [ ]


  3) BILATERAL OU PLURILATERAL


  ACORDOS [ ]


  CONVENÇÕES PROCESSUAIS [ ]


  CALENDÁRIO PROCESSUAL [ ]


  4) MOMENTO


  EXTRAJUDICIAL (CONTRATO) [ ]


  ANTES DA CITAÇÃO [ ]


  AUDIÊNCIA DO 334 [ ]


  SANEAMENTO DO PROCESSO [ ]


  FASE INSTRUTÓRIA [ ]


  APÓS A SENTENÇA [ ]


  APÓS RECURSO [ ]


  EXECUÇÃO OU FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA [ ]


  5) ANO DO ATO PROCESSUAL


  2016 [ ]


  2017 [ ]


  2018 [ ]


  6) INICIATIVA


  PARTES/ADVOGADOS [ ]


  JUIZ [ ]


  MINISTÉRIO PÚBLICO [ ]


  DEFENSORIA PÚBLICA [ ]


  ATO CONJUNTO (JUIZ E PARTES) [ ]


  7) IMPACTO NA UNIDADE JUDICIÁRIA


  POSITIVO [ ]


  NEGATIVO [ ]


  8) ANÁLISE DO JUIZ


  VALIDADE [ ]


  HOMOLOGAÇÃO [ ]


  LIMITES [ ]


  9) CONTROLE DE REQUISITOS E LIMITES 


  SIM [ ]


  NÃO [ ]


  10) IRREGULARIDADES IDENTIFICADAS


  REQUISITOS DO ATO [ ]


  DIREITOS FUNDAMENTAIS [ ]


  RESERVA LEGAL [ ]


  ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA [ ]


  PROTEÇÃO DE TERCEIROS [ ]


  GARANTIAS PROCESSUAIS


  PRERROGATIVAS DO JUIZ [ ]


  Assim, diante das características da unidade judiciária analisada, adotou-se como metodologia as técnicas de amostragem e as técnicas de observação.5


  A técnica de amostragem consistiu no preenchimento de formulário, cujos parâmetros residem na análise quantitativa dos atos de disposição das partes, seus limites e seus impactos na unidade judiciária. Para a coleta dos dados por amostragem será utilizada a ferramenta denominada Google Formulários,6 com a alimentação manual dos números dos processos físicos e dos atos processuais.


  Pela técnica de observação foi feita uma análise objetiva dos dados levantados, e subjetiva quanto à evolução do conhecimento e da aceitação das novas técnicas processuais pelos sujeitos processuais.


  Todos esses dados fizeram com que fossem alcançados os objetivos exploratórios, descritivos e explicativos, com um diagnóstico mais completo da evolução do tema na teoria e na prática forense, cujo detalhamento e resultado serão investigados em tópico específico.


  
    1. Sobre as diferentes perspectivas da eficiência em nosso ordenamento jurídico, cf: JOBIM, Marco Félix. As funções da eficiência no processo civil brasileiro. MARINONI, Luiz Guilherme, ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel (coords.). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018.↩


    2. Só para citar alguns: BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Reformas processuais e poderes do juiz. Revista da EMERJ, v. 6, n. 22, 2003; BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Poderes instrutórios do juiz. 4. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009; CABRAL, Trícia Navarro Xavier. Poderes do juiz no novo CPC. Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 208, p. 275-294, jun. 2012. AMENDOEIRA JUNIOR, Sidney. Poderes do juiz e tutela jurisdicional: a utilização racional dos poderes do juiz como forma de obtenção da tutela jurisdicional efetiva, justa e tempestiva. São Paulo: Atlas, 2006. Coleção Atlas de Processo Civil.↩


    3. “Um conceito de escola, que mais aparenta ser uma definição de seu surgimento, é o exposto por Jônatas Luiz Moreira de Paula, ao dizer ser um conjunto de desmembramentos científicos advindos de um mestre ou de uma unidade filosófica, construindo, a partir da historicidade, uma unidade científica sólida [...].” JOBIM, Marco Félix. Cultura, escolas e fases metodológicas do processo. 4ª. ed. Revista e atualizada de acordo com o novo CPC. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2018, p. 84).↩


    4. A competência das Varas Cíveis está estabelecida no art. 58, do Código. ESPÍRITO SANTO. Código de Organização Judiciária – TJES. Disponível em: <http://www.tjes.jus.br/PDF/legislacao/LEI%20COMPLEMENTAR%20N%20234.pdf>. Acesso em: 19 nov. 2018.↩


    5. As conclusões científicas também podem ser alcançadas por técnicas de investigação empírica, pois fazem com que o pesquisador tenha contato imediato com a realidade estudada. No presente trabalho utilizam-se as técnicas de observação, que ocorrem quando há “[...] envolvimento direto do pesquisador no cenário de aparição do fenômeno e com os fatos estudados.” Por sua vez, as técnicas de amostragem se concretizam com o uso de recursos redutores da complexidade, da extensão, ou da infinidade de fenômenos envolvidos na pesquisa. (BITTAR, Eduardo C. B. Metodologia de pesquisa jurídica: teoria e prática da monografia para os cursos de Direito. 15ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 217-218).↩


    6. FORMULÁRIOS GOOGLE. Disponível em: <https://www.google.com/intl/pt-BR/forms/about/>. Acesso em 12 dez. 2017.↩
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  JURISDIÇÃO, PROCESSO E LIBERDADE


  2.1. BREVES NOTAS SOBRE A JURISDIÇÃO MODERNA


  O processo civil é escorado em quatro importantes pilares: ação, defesa, jurisdição e processo.


  A ação sempre foi alvo de atenção pelos processualistas, em um contexto histórico em que a busca por reconhecimento de direitos e de ampliação do acesso à justiça eram o mote do jurisdicionado.


  Em seguida, o processo virou o alvo dos doutrinadores, que procuraram redefinir a sua finalidade, especialmente a partir da necessidade de se atingir resultados.


  Agora pretende-se fazer uma releitura da jurisdição, avaliando como a sua evolução e as suas características afetam as técnicas processuais.


  A atividade jurisdicional do Estado é atribuída ao Poder Judiciário, que compõe, ao lado do Executivo e Legislativo, os Poderes da União responsáveis pela realização dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. O poder atribuído ao Judiciário emana do povo (art. 1º, parágrafo único, CF/88), possuindo funções, estrutura e órgãos próprios (arts. 92 a 126, CF/88), que permitem o exercício da atividade jurisdicional.


  Assim, a jurisdição estatal decorre da soberania do Estado, do poder de império estatal, que, por delegação, confere aos juízes a função primordial de julgar, representando a soma de atividades do juiz que tem por finalidade a tutela dos direitos. Em outros termos, a atividade jurisdicional constitui função de substituição definitiva e obrigatória da atividade intelectiva do particular pela atividade intelectiva do juiz.1


  No contexto tradicional, segundo Geraldo de Ulhoa Cintra,2 a jurisdição, além de atuar as normas jurídicas, agiria em obediência a um preceito secundário chamado sanção, para tomar medidas e assegurar a satisfação de interesses decorrentes de relação jurídica, cuja norma jurídica foi desobedecida por parte dos destinatários. Acrescenta que a jurisdição vem satisfazer ao interesse do próprio Estado, que, como personificação jurídica da sociedade, intenta a atuação do direito para garantir os fins individuais e coletivos, como condição essencial para a própria vida social.


  De acordo com Nicola Picardi,3 em razão de conjunturas históricas, a jurisdição, como expressão da soberania nacional e integrante do Poder do Estado, foi ganhando maior protagonismo, independência e paridade com os demais Poderes, fruto do deslocamento de eixo dos problemas decisionais do Legislativo e do Executivo para onde se encontrem as melhores viabilidades de solução.


  Por consequência, a atividade do juiz, antes tratada como uma função administrativa, burocrática, e resumida à fidelidade à lei, ganhou legitimação própria e reconhecimento institucional, calcada nos anseios do Estado e da sociedade, colocando em debate a sua relevância política na sociedade moderna.


  Não obstante, Lodovico Mortara,4 em obra datada de 1923, ao tratar do problema constitucional da função jurisdicional possibilita repensar o processo civil, por meio de uma perspectiva pública. Para ele, o juiz aplica a lei por meio da interpretação das normas.5 Assim, ao reconhecer a natureza pública do processo, o jurista italiano teve um papel fundamental no desenvolvimento dos contornos publicistas do direito processual, com implicações também na jurisdição. No trabalho, o jurista italiano faz uma análise da evolução da jurisdição desde o direito romano, passando pelo tempo de império, até se chegar ao momento do estado liberal. Faz ampla crítica à falta de autonomia da jurisdição quando ela era subordinada ao papa ou aos monarcas. Observa, ainda, que os limites da jurisdição civil partiram da noção de estado liberal, bem como que a jurisdição não se presta somente à proteção do direito subjetivo, mas também ao direito objetivo.6 Suas premissas, além de influenciarem o desenvolvimento das teorias sobre a jurisdição, trouxeram importantes consequências para o estudo do processo civil.


  Passadas as diversas fases evolutivas, Ovídio Araújo Baptista da Silva7 ensina que a jurisdição moderna é fruto do processo político de formação do Estado, tornando-se uma função estatal, um serviço público comprometido com os seus interesses.


  Dessa forma, ao longo dos tempos a concepção de jurisdição8 vem passando por significativas transformações, em decorrência da evolução social, jurídica e política de nosso ordenamento, especialmente no tocante à sua finalidade e abrangência, devendo ser ressaltado que ela age para garantir a satisfação de interesses privados e públicos.


  Pode-se dizer, ainda, que a versão contemporânea de jurisdição sofreu influências de três importantes movimentos: a) a democratização do Estado de Direito;9 b) a constitucionalização das normas infraconstitucionais,10 incluindo o direito processual civil;11 e c) a necessidade de tutela e efetividade dos direitos fundamentais.12


  Não obstante, Cândido Dinamarco e Bruno Lopes qualificam a jurisdição “[...] como uma expressão do poder estatal, exercida com a função de pacificar e mediante as atividades disciplinadas pela Constituição e pela lei.”13


  Mas a constante evolução do conceito de jurisdição foi além, e inclinou-se para reconhecer que o Estado não possui o seu monopólio, podendo ser exercida também fora do Poder Judiciário, ou seja, sem a presença do Estado.14


  Ada Pellegrini Grinover, ao conceituar a jurisdição como “[...] garantia de acesso à justiça para a solução de conflitos [...]”,15 conclui adiante que “[...] a jurisdição compreende a justiça estatal, a justiça arbitral e a justiça consensual [...].”16


  Perceba-se que a nova abrangência da jurisdição amplia sobremaneira o princípio constitucional do acesso à justiça, para alcançar o que Kazuo Watanabe denomina de “acesso à ordem jurídica justa”.17


  Essa atualização do conceito de jurisdição e a sua abertura para outros métodos e ambientes legítimos de resolução de conflitos, ensejou questionamentos acerca das qualidades da jurisdição acima indicadas – expressão do poder estatal, função e atividade –, ou seja, se foram afetadas pela descentralização do exercício da jurisdição, antes considerado pertencente somente ao Estado.


  A resposta é positiva.


  Em relação ao exercício de poder, observa-se que o poder estatal não sofreu alterações pela ideia contemporânea de jurisdição, já que ele não se identifica em sua plenitude com o poder exercido pela justiça arbitral, o qual carece de executoriedade.18 Por sua vez, na justiça consensual não há exercício de poder, uma vez que o conflito é resolvido pelas próprias partes.


  No que tange à função da jurisdição, que é a solução imperativa dos conflitos, pode-se dizer que a tarefa estatal de pacificação social por intermédio do processo, foi compartilhada com a justiça arbitral, que mesmo se tratando de uma função privada e sem poder de coerção, impõe a resolução da controvérsia aos envolvidos, havendo, pois, a imperatividade e a substitutividade, características que, por sua vez, não se observam na justiça consensual, haja vista que a solução é construída pelas partes e não importa.


  Do mesmo modo, quanto à atividade da jurisdição, consistente na atuação da vontade do direito em casos concretos por meio de atos judiciais no processo, verifica-se a sua incidência nas justiças estatal e arbitral – ainda que uma seja de natureza pública e a outra privada –, mas não na consensual, em que vigora a autocomposição pelas partes.


  Contudo, em relação a essa atividade do juiz estatal, o sistema processual brasileiro tem caminhado para um maior equilíbrio entre a atuação dos sujeitos processuais, permitido cada vez mais a participação das partes na busca de uma solução tempestiva, adequada e justa, em um modelo muito mais próximo do que ocorre na justiça arbitral.


  Mas o fato de a justiça estatal cível estar mais flexível e participativa não significa que a liberdade conferida na arbitragem possa ter a mesma abrangência na jurisdição estatal, justamente em razão de se tratar de um poder de império do Estado e de consistir em uma função de natureza pública, com várias consequências daí resultantes.


  Em conclusão, pode-se dizer que a jurisdição contemporânea19 sofreu alterações substanciais desde a sua concepção original e atualmente compreende outros ambientes e outras formas de resolução de conflitos, tendo evoluído, ainda, para um novo formato de processo civil, em que as partes possuem maior disponibilidade sob o objeto processual, harmonizando, assim, a sua atuação com a do juiz, mas sem descaracterizar a natureza pública do processo.


  2.2. PUBLICISMO X PRIVATISMO20



  A tensão entre o protagonismo do juiz e a liberdade das partes no processo é antiga e não se resume ao ordenamento jurídico brasileiro. Com efeito, na doutrina estrangeira também foi desencadeado caloroso debate acerca do publicismo e do privatismo no processo21 civil, especialmente na Itália e na Espanha.22


  No século XIX, em que imperava a concepção liberal, o processo se destinava a proteger a plenitude dos direitos subjetivos dos cidadãos, e não a observância do direito objetivo ou salvaguarda do interesse público, especialmente em decorrência da grande desconfiança na figura do juiz, que deveria permanecer inerte no processo, submetendo-se integralmente à iniciativa das partes.


  Já no século XX, iniciou-se o movimento de publicização do processo civil, que dominou a doutrina da época, e que tinha como fundamento o fato de que o aumento dos poderes do Estado na sociedade ensejaria o progresso social e justificaria o poder do juiz, incrementando o acesso e a qualidade da justiça. Era o interesse público sobre o particular.


  Sob a forte influência do publicismo, o ordenamento jurídico nacional, especialmente com o CPC/73, conferiu amplos poderes ao juiz, não só na condução do processo, mas também em relação a condutas capazes de influir no conteúdo da decisão, como, por exemplo, na produção das provas. Este fator, acrescido da rigidez em relação às formas, deslocou a disponibilidade das partes para o impulso oficial, reduzindo, assim, o seu campo de liberdade.


  De certa forma, houve a desvalorização da disponibilidade processual das partes em prol de um maior protagonismo do juiz.


  O erro não foi o remédio, mas a dose.


  Isso porque o reconhecimento da natureza pública do processo e suas implicações na atividade jurisdicional, como a maior atuação do juiz na gestão processual, não constitui um problema, mas, ao contrário, se bem dimensionado, pode trazer inúmeros benefícios ao alcance dos resultados satisfatórios do processo.


  Porém, alguns exageros comprometeram a efetividade esperada, surgindo, daí, a necessidade de se tentar equacionar a participação dos sujeitos processuais.


  Assim, o legislador, atento às exigências da ciência processual e da evolução do próprio Estado Democrático de Direito, procurou resgatar não a concepção privatista de processo, mas o equilíbrio entre os poderes do juiz e as faculdades das partes.


  Trata-se de postura que, além de compatível como os preceitos constitucionais, acompanha a tendência que vem ocorrendo também em outros ordenamentos jurídicos.


  Atualmente, verifica-se que esses debates inicialmente travados na doutrina nacional e estrangeira que giravam em torno do privatismo e do publicismo no processo civil, ou seja, se o sistema deveria prestigiar mais a atuação das partes (adversarial) ou do juiz (inquisitorial) ficaram ultrapassados, uma vez que o formato ideal de processo exige a cooperação de todos os players (juiz, partes e advogados), com o propósito final de alcançar resultados mais justos, céleres e eficientes.23
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